A atuação do núcleo da saúde da Promotoria de Justiça de
Defesa de Direitos Humanos do Ministério Público Estadual
de Porto Alegre
A atuação do núcleo da saúde da Promotoria de Justiça de Defesa de Direitos Humanos do Ministério Público Estadual de Porto Alegre, na área das políticas públicas de medicamentos,  iniciou-se em meados de 2000, a partir do reconhecimento de que os problemas nesta área só poderiam ser solvidos com atuação sistêmica, em rede e em todo o Estado do RS, funcionando o Ministério Público como interlocutor do diálogo entre os diversos entes participantes do sistema de saúde.

 O convênio dos prontuários médicos (2001), face à demanda dos usuários e prestadores de serviços, ouvido o Conselho Municipal de Saúde, envolveu o Sindicato Médico do RS-SIMERS e o Município de Porto Alegre, uniformizando o receituário, impondo-lhe algumas diretrizes, entre elas a adoção da denominação comum brasileira dos fármacos.

A visão de que o estabelecimento de consensos mínimos na área , considerada a igualdade, a autonomia e independência de todos os participantes na mesa de negociação,, e tendo como objetivo um melhor serviço de saúde à população, levou o Ministério Público, nos anos seguintes  à realização de diversas reuniões técnicas com, entre outros, os conselhos regionais de profissionais da área de saúde, conselhos de saúde, FAMURS, e principalmente a Secretaria Estadual de Saúde-SES, obtendo-se diversos avanços na distribuição de medicamentos e municipalização na entrega dos mesmos, além de cooperação que resultou na redução de preços de medicamentos adquiridos pelo Estado, participação em diversos eventos científicos,etc.


Iniciaram-se também nesta época as tratativas para a resolução estadual da falta de medicamentos então denominados excepcionais, com a assinatura de termo de ajustamento de conduta (TAC-2005), a partir do qual o Estado se comprometeu a fornecer aqueles regularmente a todos os usuários cadastrados e com pedidos deferidos no território gaúcho, além de manter atualizado seu sistema de informações (AME), disponibilizando senha de acesso a todos os Promotores de Justiça do Estado e comprometendo-se o Estado a apreciar os pedidos administrativos nos prazos no TAC estabelecidos. o Termo previu também a possibilidade de execução individual àqueles usuários que tivessem seus pedidos deferidos administrativamente. Previu ainda o dever do Estado em realizar licitações e compras de medicamentos nos prazos adequados a fim de evitar interrupções no fornecimento de medicamentos.
No ano de 2005, o Ministério Público, após reunião do Conselho dos Promotores de Justiça da Cidadania, recomendou a todos os Promotores de Justiça a adoção dos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas do Ministério da Saúde, aos casos por ele contemplados.

Data deste ano, também, o estabelecimento de parceria institucional permanente com o Ministério Público Federal que resultou em ações tendentes a aquisições de medicamentos em falta, atuação sobre preços exorbitantes praticados por alguns laboratórios, provocação da ANVISA para atuação a respeito da qualidade de medicamentos e sobre condutas de empresas farmacêuticas.

Também neste ano intensificou-se o contato com a área técnica da Assistência Farmacêutica do Estado-CPAF,e com a Procuradoria Geral do Estado-PGE, no sentido de qualificar os laudos emitidos pelo Poder Público nas defesas em ações judiciais, criando-se um núcleo de procuradores junto à Farmácia, capaz de responder de forma mais ágil à crescente judicialização.

No plano interestadual, levou-se a experiência do RS à recém-criada AMPASA (Associação Nacional do Ministério Público em Defesa da Saúde 2004) multiplicando-se o debate e a troca de experiências em oficinas e eventos realizados em vários Estados do Brasil.

Nos anos seguintes e até o momento, veio o Ministério Público  também a integrar-se a iniciativas de outros órgãos preocupados com uma melhor Assistência Farmacêutica à população,  participando de comitês (do Judiciário gaúcho em 2007, do Conselho Nacional de Justiça-CNJ (2012) e também junto à Comissão de Saúde do Conselho Nacional dos Procuradores Gerais de Justiça-COPEDS (2000), sempre presente a necessidade de atuação sistêmica, em rede de cooperação e com olhar crítico sobre o uso racional de medicamento, considerada a medicina baseada em evidências, bem como para a necessidade de fulcrar a atuação nas políticas públicas universais, integrais e equânimes que o SUS requer.
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Este texto é parte integrante da Cartilha relativa à Ação de Planejamento e Gestão Sistêmicos com Foco na Saúde. A cartilha está disponível no seguinte endereço eletrônico: pgsistemicos.blogspot.com.br e será objeto do Workshop da Saúde, a ser realizado no dia 24/05/2013 no Auditório Mondercil Paulo de Moraes.
